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Resumo

O objetivo deste texto é esboçar caminhos de aná-
lise a partir dos quais possamos pensar o papel re-
servado ao espectador nas leituras convocadas
pelos diferentes textos artísticos videográficos.
Pensar nesta questão implica pensar, em outras
palavras, na relação do texto com o seu leitor. Sig-
nifica problematizar o próprio ato de leitura do tex-
to. Para isso, teremos que levar em conta os dois
níveis envolvidos em qualquer discurso: um nível
intratextual (elementos internos ao texto, referen-
tes a sua estruturação) e um nível extratextual (ele-
mentos externos ao texto, elementos contextuais).
Tratar a relação do leitor com o texto é, por esse
caminho, questionar mais profundamente que tipo
de relação se pode postular entre o nível intratextual
e o nível extratextual. Ou ainda mais
especifícamente, que tipo de relacionamento se
pode postular entre os sujeitos da linguagem ins-
taurados por cada um desses níveis. Nós postula-
mos que, a partir de relação entre esses dois ní-
veis, podem ser definidos no texto ou a partir do
texto diferentes “modos de presença”, diferentes
modos de existência semiótica, implicados, por sua
vez, em diferentes modos de leitura.

Palavras-chave: vídeo, imagem, texto, discurso,
semiótica.

A tentativa de entender melhor o vídeo a
partir de uma abordagem semiótica da “pre-
sença” vai encontrar amparo na própria

origem da arte no vídeo. A grande maioria das ex-
periências dos pioneiros da videoarte foram base-
adas na exploração dos recursos expressivos do
suporte eletrônico, especialmente a possibilidade
de gravação e reprodução instantânea (feedback).

Paralelamente a toda uma produção experimental
em single channel, sempre houve uma preocupação
entre esses artistas em criar dispositivos – vídeo-
instalações, na grande maioria dos casos – que per-
mitissem uma problematização dos próprios pro-
cessos de produção e percepção da imagem1 . O
que, por mais diversas que fossem essas experiên-
cias, sempre era obtido à custa de uma “colocação
em situação” da imagem: uma imagem videográfica
produzida e/ou reproduzida num contexto
situacional do qual ela é parte e a partir do qual ela
(imagem) se define. No universo das videoinsta-
lações, propostas dessa natureza sempre estiveram
associadas à construção de uma “presença” resul-
tante do  “colocar em situação”, também,  o es-
pectador e o espaço que o envolve no momento
mesmo de contemplação ou fruição da “obra” (o
texto artístico videográfico, no caso).

O universo da arte no vídeo é assim, como
todas as outras formas de manifestação da arte
minimalista e conceitual, marcado pelo apelo a uma
teatralidade2  que coloca, antes de mais nada , a
problemática da presença (do “estar presente”) no
seu horizonte de preocupações teóricas. O “estar
presente” que pretendemos tratar aqui não pode,
no entanto, dada a heterogeneidade das manifes-
tações videográficas (mesmo dentro do universo
específico das videoinstalações), ser entendido
apenas nos limites de uma experiência vivida a
partir da inclusão do próprio corpo do espectador
e/ou autor no enunciado. Partimos do pressupos-
to de que é possível falar também de um “estar
presente” mesmo quando o “estar diante de” não
implica a inclusão do corpo do espectador numa
situação concreta dentro da qual ele se define como
sujeito. Parece ser possível distinguir, a princípio,
dois grandes “modos de presença” que, embora
sejam ainda mais facilmente observáveis nos dis-
cursos videográficos, não são deles uma exclusivi-
dade. São eles: a presença como simulacro e a presença
em situação, em torno das quais desenvolveremos
este texto inicial.

Apontados esses dois grandes “modos de
presença” convocados pelo texto, acreditamos ser
possível, num segundo momento da pesquisa, dis-
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cutir os diferentes níveis de participação do espec-
tador na construção do seu sentido (= “níveis de
cooperação”), cuja discussão não enfrentaremos
ainda neste trabalho. No campo da semiótica, não
poderíamos, porém, procurar elementos para uma
discussão dessa natureza, sem recorrermos, de sa-
ída,  à teoria da enunciação, a partir da qual passou
a ser levada “em consideração a presença dos res-
ponsáveis pelo ato de linguagem, a sua identidade,
o seu estatuto e o seu papel”3 . É com os estudos
da enunciação de Benveniste que se passa a tratar
do discurso como um lugar de construção da subje-
tividade, que, fundada na oposição eu e tu, pode
ser entendida como o processo mesmo de organi-
zação da linguagem.  O que entendemos neste tra-
balho como “modos de presença” baseia-se na su-
posição de que é possível articulá-los a partir da
oposição eu e tu nos dois níveis textuais – o
intratextual e o extratextual – ou, agora nos ter-
mos da teoria da enunciação, nos níveis do enun-
ciado e da enunciação.

Enunciado e enunciação

Seguindo a orientação de autores como H.
Parret e Claude Calame4 , o conceito de enunciação
que norteia esse trabalho não se limita ao domínio
do já realizado. Entendemos a enunciação,
consensualmente, como o ato pressuposto pelo
enunciado. Se o enunciado é o que foi realizado (o
produto), a enunciação é o ato de sua realização
(sua produção). É importante deixar bem claro, de
antemão, que não entendemos a relação entre
enunciação e enunciado apenas a partir das “mar-
cas” que a primeira deixa no último. Isso nos con-
duziria, inevitavelmente, a eleger o enunciado (o
já realizado) como objeto único de análise e a tra-
tar, indistintamente, todos os discursos em que a
enunciação (o ato de realização) se revela apenas
como mais um caso de enunciação enunciada5 .

Entendendo a enunciação stricto sensu como
um ato – que, por sua própria natureza de ato, só se
define a partir de sua existência empírica –, sere-
mos forçados a pensar os atos enunciativos em ter-
mos mais pragmáticos. No estudo dos diferentes
discursos artísticos videográficos, objeto específi-

co do nosso interesse, é preciso pensar a
enunciação não apenas a partir de textos que car-
regam em si os traços ou as “marcas” seu próprio
ato de produção, mas também a partir de textos
que se constituem como tal no processo mesmo
de sua produção, ou seja, textos que se definem,
basicamente, por uma simultaneidade entre a sua
produção e comunicação. Parece ser difícil atribuir
a textos dessa natureza, nos quais o que se pode
ser considerado como enunciado envolve neces-
sariamente uma dimensão empírico-comunicativa,
o mesmo estatuto de textos que pertencem ao do-
mínio do já realizado. Nestes, o que se pode obser-
var é uma “presença simulada” da enunciação no
enunciado6  ou o que comumente entendemos como
“enunciação enunciada”. Nos textos em que há
uma simultaneidade entre produção e comunica-
ção, ao contrário, tratamos com a enunciação mes-
ma ou a enunciação propriamente dita; tratamos
da enunciação como uma situação contextual de
produção do discurso7 .

Se pretendermos, nesse tipo de texto, tratar
ainda de uma enunciação enunciada, esta
certamente precisa ser (re)pensada em termos um
pouco diferentes daqueles pelos quais foi tratada
originalmente nos textos verbais8 . Pois, não
podemos perder de vista que, no esquema teórico
proposto por Greimas, o processo enunciativo
colocado no interior desse tipo de enunciado não
é a enunciação propriamente dita. Como vimos, a
enunciação é, nessa última abordagem, um
pressuposto lógico do enunciado e, a rigor, será
sempre uma instância conceitual passível apenas
de ser simulada num nível mais concreto (como o
do enunciado). Greimas exemplifica claramente
esse tipo de situação enunciativa a propósito da
linguagem verbal:

Dirijo-me a uma jovem e digo: você é bela. Isso quer
dizer eu digo (enunciação): você é bela. Mas, posso
dizer: eu digo que você é bela. Esse “eu digo que
você é bela” pressupõe um “eu digo que eu digo que
você é bela”... ou “eu digo que eu digo que eu
digo...que você é bela”. Pois, a cada momento há
um pequeno jogo (no sentido de atuação) que faz
com que possamos explicitar a enunciação. Mas,
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quando a explicitamos, implicitamos a enunciação
verdadeira (verdadeira no sentido vulgar)”9 .

Podemos começar nossa  proposta de uma
abordagem mais pragmática enunciativa do texto,
procurando entender o sentido da expressão
“enunciação verdadeira”. Partindo de uma
contraposição com o conceito de enunciação
enunciada, poderíamos tentar entender essa
“enunciação verdadeira” como aquilo que H. Parret
chamou depois de “enunciação comme mise en
discours”. Mais do que uma enunciação enunciada,
a “enunciação comme mise en discours” pode ser
entendida como um efeito de enunciado que, segundo
Parret, não se faz necessariamente presente no texto
sob a forma de marcas ou indicadores morfos-
sintáticos ou semântico-sintáticos, como ocorre na
enunciação enunciada. O efeito de enunciado deve
ser “reconstruído” ou “descoberto por um esforço
de interpretação10 . Entendida desse modo, a
enunciação comme mise en discours se opõe, ainda de
acordo com Parret, a enunciação enunciada. Pois,
diferente desta, à enunciação comme mise en discours
não está no enunciado; diz antes respeito à própria
atualização (= efetivação do ato) do discurso;
define o próprio fazer-se do discurso enquanto tal;
remete-nos ao momento mesmo de sua produção.

A distinção entre enunciação enunciada e
enunciação comme mise en discours, nos termos em
que interpretamos a proposta de Parret, permite-
nos entender o ato enunciativo a partir de sua
situação efetiva de produção do discurso. Permite-
nos, indo ainda mais longe, pensar a enunciação a
partir de uma situação referencial (= colada a um
referente no “mundo natural”) e de um contexto
acional (= condições concretas de produção ou
recepção). Postular isso não significa, no entanto,
tomar “enunciação” e “situação comunicativa”
como sinônimos. Significa, porém, pensar
necessariamente a enunciação comme mise en discours
em articulação com a situação comunicativa em
que esta se dá. É importante ressaltar, porém, que
a situação comunicativa, entendida de modo mais
amplo,  envolve não apenas a produção de textos
numa dada linguagem e em função das condições
empíricas de produção e recepção, mas também

aspectos psicossocioculturais dos indivíduos para
os quais se destinam esses textos produzidos11 . No
entanto, para os objetivos deste trabalho nos
limitaremos a tratar como situação comunicativa
o contexto situacional (incluindo nele os actantes
da comunicação) de produção ou recepção do
discurso.

Entendida a partir de sua articulação com
um contexto situacional, a produção de qualquer
ato discursivo envolveria necessariamente duas
instâncias indissociáveis, mas distintas: uma
instância do dizer  – a instância situacional na qual
se encontram e operam os responsáveis pela
existência desse ato (emissor e receptor; autor e
leitor; destinador e destinatário) – e uma instância
do dito, na qual é atualizada essa instância do dizer,
ou seja, a instância discursiva propriamente dita12 .
Essas instâncias do dizer e do dito nada mais são
que uma outra maneira de tentar estabelecer uma
diferença mais nítida entre o que, sem nos determos
numa discussão conceitual mais aprofundada,
chamamos comumente de enunciação e enunciado. A
enunciação está para o dizer tanto quanto o
enunciado está para o dito. Se uma designa o ato de
produção, o outro designa o produto desse ato.
Retornamos aqui à definição minimal de
enunciação e de enunciado, mas creio que, agora,
já em condições de postular que, em função de sua
natureza modal, cada um desses níveis constrói
sujeitos com uma existência semiótica diferente.

Sujeitos implicados no ato

Para facilitar a compreensão, vamos, mais
uma vez, tratar do ato discursivo como um
fenômeno que combina uma instância do dizer e
uma do dito,  as quais corresponderiam,
respectivamente, sujeitos implicados no dizer  e
sujeitos construídos no ou pelo dito, ou seja, sujeitos
situados no nível da enunciação e sujeitos que
fazem parte do enunciado. O que aqui entendemos
como sujeito, é importante ressaltar já, não se
confunde, de modo algum, com o uso corrente do
termo (“indivíduo”, “ser individual”, “pessoa”
etc.). O sujeito é entendido como um lugar de
produção ou recepção de significação e, como tal,
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só pode ser definido em função da oposição eu e
tu que, como bem mostrou Benveniste, está na
base de qualquer ato discursivo (o “eu” só possui
existência frente a um “tu” e vice-versa). Em se
tratando de dois níveis de articulação do discurso,
podemos, então, postular, a partir dessa noção de
sujeito, uma existência téorica-ideal de dois pares
fundamentais no ato enunciativo: um “EU” e
“TU” situado no nível da enunciação (sujeitos
implicados no dizer) e um “eu” e “tu” situado no
nível do enunciado (sujeitos implicados no dito).

O que entendemos neste trabalho como o
EU e o TU implicados na enunciação aproxima-se
dos conceitos de destinador e destinatário (com
“d” minúsculo), propostos originalmente por
Jakobson e tratados na semiótica discursiva
greimasiana também como actantes da
comunicação. Como tais, o destinador e o
destinatário possuem, nos termos de Jakobson,
uma existência somática e pragmática. São
concebidos, portanto, como posições empíricas ou
como “sujeitos empíricos” envolvidos no circuito
enunciativo (dotados, portanto, de uma existência
extratextual). Não se confundem, no entanto, com
os indivíduos (seres individuais) necessariamente
envolvidos, em um outro plano de análise, numa
situação comunicativa ou num processo de
recepção propriamente dito (neste plano, já não
tratamos mais de autor e leitor ou de artista e
espectador, mas de identidades concretas: “o
bancário João da Silva  que observa uma instalação
do videoartista Gary Hill no MAC de São Paulo no
domingo à tarde”, por exemplo). Para evitar
confusões terminológicas, nesse momento inicial
da pesquisa em que os conceitos ainda estão sendo
formulados, vamo-nos referir a esses sujeitos
implicados no nível da enunciação apenas como
“EU” e “TU” (maiúsculo)13 .

Por oposição, designaremos os sujeitos
construídos no ou pelo enunciado de “eu” e “tu”
(minúsculo). O que, por ora, tratamos como sujei-
tos implicados no dito aproxima-se da noção de
enunciador e enunciatário, entendidos como ins-
tâncias simbólicas (puramente textuais) que proje-
tam no texto as posições ou os sujeitos empíricos

mencionados anteriormente. Greimas define o
enunciador como o destinador implícito da
enunciação, e o enunciatário, ao contrário, como o
destinatário implícito da enunciação14 . Ambos são
simulacros semióticos (da fonte e do destino do
discurso); correspondem a “olhares” ou “pontos
de vista” construídos pelo próprio texto. Com vá-
rias distinções terminológicas, esses sujeitos ou
simulacros semióticos já foram descritos em mui-
tas teorias textuais. No sistema semiótico desen-
volvido por Umberto Eco, por exemplo,
correspondem à idéia de autor-modelo e leitor-modelo.
Ambos designam estratégias textuais. O leitor-mo-
delo refere-se especificamente às operações
interpretativas, ao “conjunto de condições de êxi-
to, textualmente estabelecidas, que devem ser sa-
tisfeitas para que um texto seja plenamente atuali-
zado no seu conteúdo potencial”. A partir das es-
tratégias textuais, o receptor empírico também for-
mula uma “hipótese de autor” numa operação
interpretativa denominada por Eco de autor-modelo
15 .

Independente da designação que venhamos
a adotar, estaremos, de qualquer modo, lidando com
sujeitos de natureza distinta – pragmática e
cognitiva, respectivamente – que podem ser
estudados em um nível ou noutro, distintamente.
Para entender, porém, a relação que se dá entre
um texto e seu leitor (receptor, numa designação
mais genérica), é necessário, como já advogamos,
articular esses dois níveis discursivos a partir da
relação de reenvio entre esses sujeitos. É preciso
observar como uns se reconhecem nos outros ou
como uns substituem os outros no circuito
enunciativo, ou seja, é preciso pensar, finalmente,
sobre qual é o “lugar” desses sujeitos no processo
de produção de sentido. Nós acreditamos que é
possível, a partir de arranjos entre o EU e TU e o
eu e tu, definir “modos de presença” do leitor
(receptor) frente a um texto. Da definição desses
“modos de presença” é que resultaria,
especialmente no caso dos discursos videográficos
(pautados pela simultaneidade entre produção e
comunicação), um caminho para compreensão do
papel interpretativo do leitor (receptor, espectador)
na medida em que tentássemos associar o tipo de
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presença construída pelo texto a uma maior ou
menor participação (“cooperação”) do leitor
(espectador) na construção do sentido.

Papel e presença

A primeira dificuldade que surge, a partir
deste ponto, é a elaboração de uma definição
semiótica da “presença” que não deslize para o
caminho fácil do metafórico ou para o domínio
mais complicado do ontológico. O próprio Greimas
propõe que, numa perspectiva semiótica, entenda-
se a presença, numa acepção meramente
operatória, como uma categoria relacional16 . A
presença é um modo de existência semiótica:  um
“estar aí” que só se define em relação a algo
presente ou atual (existência in praesentia) ou em
relação a algo ausente ou virtual (existência in
absentia). A descrição que Greimas propõe para
essas relações a partir das línguas naturais parece
ser ainda o modo mais elucidativo de explicar a
presença numa perspectiva semiótica:

A oposição categorial presença/ausência surge,
então, como uma possibilidade de distinguir dois
modos de existência semiótica. Assim, o
reconhecimento de um paradigma, por exemplo,
implica – ao lado de um termo presente (in
praesentia) na cadeia sintagmática – uma
existência ausente (in absentia) dos outros termos
constitutivos do paradigma. A existência in
absentia que caracteriza o eixo paradigmático,
corresponde a uma existência virtual, ao passo que
a existência in praesentia, de ordem sintagmática,
é uma existência atual (trata-se evidentemente, dos
modos de existência das unidades e das classes
sintagmáticas e não dos modos de existência de uma
palavra-ocorrência “real”, por exemplo, que não
manifesta, sob a forma de uma grafia, senão a
substância de seu significante) 17 .

Deixando em segundo plano a
argumentação específica em relação às línguas
naturais, mas, tomando como referência os dois
grande modos de existência mencionados – in
absentia (existência simulada) e in praesentia
(existência concreta) –, julgamos possível propor,

levando em conta o contexto situacional das
diferentes manifestações videográficas,  duas
noções de presença definidas a partir da relação
entre os sujeitos implicados na enunciação (EU e
TU) e no enunciado (eu e tu). São elas: a presença
como simulacro e a presença em situação, sendo ainda
possível desdobrar essa última em dois outros
tipos – a “presença corpórea” (ou “cênica”) e a
“presença epistolar”(ou “proscênica” por oposição
a “cênica” no vocabulário teatral). O critério básico
para a descrição que faremos a seguir de cada um
desses modos de presença é, em última instância,
uma maior ou menor relação de correspondência
(“aproximação” ou “distanciamento”) entre os
níveis enunciativo e comunicativo. Isso se traduz,
em outros termos, em processos de maior ou menor
identificação cognitiva – correspondência dos
saberes – entre os já mencionados sujeitos do dizer
(comunicativos ou empíricos) e sujeitos do dito
(discursivos ou implícitos).

Prosseguindo nesse caminho, imaginamos
ser possível tratar a relação de uns com os outros
em termos de reflexividade (ou referencialidade)
entre EU e eu e entre TU e tu e, a partir daí, do
modo de reenvio do primeiro para o segundo. A
noção de reflexividade, nesse contexto
argumentativo, está associada, portanto, ao modo
como categoria EU e TU (do nível comunicativo)
aproxima-se ou distancia-se da categoria eu e tu
(nível discursivo): como uns se “refletem” através
dos outros ou como uns se revelam através dos
outros; como uns ocupam o “lugar” dos outros ou
“como existem” (“estão aí”) em função uns dos
outros. Em suma, como os saberes de uns
correspondem aos saberes dos outros. Acreditamos
que é possível distinguir diferentes níveis em função
dos quais os actantes da comunicação se
manifestam ou se refletem através dos actantes da
enunciação até que, num crescente de identificação
dos seus saberes, chegue-se a uma situação máxima
de auto-reflexividade (próxima do Eu = eu ou um
TU = tu) que resulta, do ponto de vista da
produção, no que Bellour já denominou de “a
poética do auto-retrato” do vídeo18  e, do ponto de
vista da recepção, na exigência de um grande grau
de “cooperação” do espectador.
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Como estamos tratando, nesse quadro
teórico, com as dimensões textuais e contextuais
do discurso, deveremos, forçosamente, admitir
também as relações intersomáticas que podem advir
dessa articulação de níveis. Precisaremos, em
outras palavras, considerar também a existência e
a intervenção corpóreas dos actantes da
comunicação como elementos de natureza
intratextual, uma vez que é nessa participação
empírica que muitos textos videográficos
(notadamente as videoinstalações) se constroem.
A corporeidade passa a ser assim, dentro do critério
balizador da reflexividade ou auto-reflexividade,
um subcritério em função do qual a reflexividade
se define. Passemos, então, à proposição dos dois
grandes modos de presença identificados
anteriormente, começando pela presença como
simulacro, cuja formulação parecerá um pouco mais
consolidada.

A noção de presença como simulacro está
mais próxima dos estudos clássicos da enunciação.
A própria definição dos sujeitos enunciativos
(enunciador e enunciatário) está ligada à idéia de
“simulacro”. O enunciador e o enunciatário são
sempre “modelos”, “implícitos” ou “ideais”. A
noção de presença como simulacro é facilmente
entendida como uma enunciação enunciada por ser
ela mesma um regime de “simulação da
enunciação”. Nesse caso, os actantes da
comunicação não se confundem em nenhum
momento com os actantes da enunciação. Os
primeiros são substituídos simbolicamente no texto
pelos segundos, sem que isso implique uma relação
de identidade cognitiva de uns com os outros. Pelo
contrário, os saberes, empiricamente construídos,
do “EU” e do “TU” do nível comunicativo não
estão no texto. Nos limites rigorosos da
manifestação textual, autor (artista ou emissor) e
leitor (espectador ou receptor) se definem enquanto
ausência.

Nos discursos audiovisuais, o exemplo mais
acabado da presença como simulacro pode ser en-
contrado na identificação primária entre o espec-
tador e a câmera proposta pelo cinema clássico. É
essa relação de substituição de um pelo outro a

grande responsável pela “fantasmatização” (termo
usado por J.-L. Baudry) do sujeito. No cinema, o
espectador é previsto como um lugar de ausência
para que o filme possa se dar-a-ver como se fosse
uma história contada por ninguém: ignora que é
visto para que o espectador possa ignorar-se como
tal19 . A identificação do espectador com o ponto
de vista da câmera, a partir do qual se define uma
instância organizadora do discurso, é o que lhe
permite, afinal, “entrar” no mundo ficcional  atra-
vés da construção do seu “olhar” no ou pelo pró-
prio texto. Esse “olhar” construído no ou pelo tex-
to corresponde, em outras palavras, à própria no-
ção de um “tu” (enunciatário), actante da
enunciação.

Percorrendo um caminho argumentativo
semelhante, poderíamos postular também que à
eleição de um “ponto de vista”, agora narrativo (o
“foco da enunciação” de Metz), corresponde a pró-
pria noção do “eu” (enunciador), também actante
da comunicação. A construção desses “olhares” ou
desses “lugares” do autor e do leitor dentro (atra-
vés) do texto é o que definiria, ainda que como
simulacros,  sua presença (“estar aí”) frente a esse
mesmo texto. Do ponto de vista da recepção, esse
tipo de estratégia enunciativa corresponde, nos
termos de Arlindo Machado, a um “assujeitamento”
do espectador. Um “assujeitamento” que se tra-
duz, concretamente, como um modo de relaciona-
mento deste leitor com o texto que lhe é oferecido
à leitura: metaforicamente, ele somente vê ou lê o
que já foi visto ou lido por um dispositivo de re-
presentação, ou seja, “os espectadores, sem o saber,
são destituídos do poder e da liberdade de olhar; o
olhar é coisificado, separado do indivíduo que olha”20 .

Há, nesse caso, uma distinção bem clara
entre os “lugares” ocupados pelos actantes da
comunicação e os actantes da enunciação. Em
nenhum momento, o “EU” se confunde com o
“eu”, nem o “TU” com o “tu” (nenhum se coloca
no “lugar de”)21  . Textualmente, o “EU” (do nível
comunicativo) só existe em relação ao “eu”, tanto
quanto o “TU” só existe em relação ao “tu”,
enquanto pressuposição lógica (Fig.1). Estamos
ainda aqui no domínio estrito da representação, da
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Tratamos, enfim, de um texto que, para se constituir
como tal, convoca uma presença empírica actancial
no presente temporal em que se dá a sua ocorrência.

Espectador e leitor não são mais
concebidos como ausência. Pelo contrário, toda
sintaxe e semântica discursiva estão fundadas num
“estar presente”,  numa experiência imediata de
um sujeito pressuposto e posto em situação: um
sujeito semiótico (um “eu” ou um “tu”) que, no
entanto, não tem  existência fora do sujeito empírico
que lhe é correspondente (um “EU” ou um “TU”)
24 . Subjacente a esse tipo de discurso, há uma nítida
tentativa de “aproximação” (maior correspon-
dência) da situação enunciativa com a situação
comunicativa que permite, a partir do
imbricamento desses dois níveis, um grau máximo
de correspondência também entre os pólos dos dois
pares envolvidos na produção ou recepção
discursiva. Teoricamente, podemos ter, então,
situações nas quais: 1) o “EU”, actante da
comunicação, convertendo a si próprio em
elemento textual, ocupa no circuito enunciativo, o
lugar do “eu”, actante da enunciação; 2) o “TU”,
actante da comunicação cujo movimento
interpretativo e/ou cênico é concebido como
elemento constitutivo do próprio texto, ocupa, no
circuito enunciativo, o “lugar” do “tu”, actante da
enunciação. Tanto uma situação quanto a outra se
definem a partir da auto-referencialidade (máxima
reflexividade ou auto-reflexividade) dos sujeitos
empíricos que participam do ato discursivo (Figs.
2 e 3).

representação de um elemento por outro que é
distinto de si. Tratamos ainda aqui de uma
(inter)mediação, de uma manifestação indireta de
sujeitos de natureza empírica por outros de natureza
puramente textual (discursiva). Define-se, assim,
ao nosso ver, uma relação mínima de auto-
reflexividade: não estamos aqui diante de um “EU”
ou de um “TU” que, operando no nível discursivo,
se voltam aí sobre si mesmos, fazendo de si
elementos de ordem textual. Esse tipo de estratégia
discursiva é, ao contrário, a característica
fundamental do que entendemos como presença em
situação, que é o tipo de presença mais característica
do universo da arte no vídeo.

Presença em situação

O que aqui tratamos como presença em
situação é uma conseqüência inevitável e imediata
de um ato de enunciação efetivado ou atualizado
em situação22 . A presença em situação é condição
fundamental para que se instaure o que Schmidt
denominou de um “texto-em-situação”: um texto
cujo sentido está na própria situação empírica
(concreta) na qual ele ocorre ou, melhor dizendo,
um texto cuja própria situação comunicativa é parte
do que lhe define como texto23 . Isso,
concretamente, resulta numa simultaneidade entre
a produção e a comunicação do texto. Do ponto
de vista semiótico, um texto que se atualiza no
presente mesmo de sua enunciação se definirá
também, necessariamente, a partir da (con)fusão
ou de uma indistinção entre o aqui, o agora e os
atores dos níveis enunciativo e comunicativo.

nível comunicativo

nível discursivo

EU  ®  eu                       ®                      tu ®  TU

Fig. 1

nível comunicativo

nível discursivo

EU/eu                       ®                              tu ®  TU

Fig.2
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Fica mais fácil entender esse tipo de
estratégia enunciativa – do texto e da presença em
situação –, observando, no caso específico dos
discursos videográficos, as já mencionadas
videoinstalações. Nessas, o que se pode considerar
como texto está visivelmente relacionado ao “estar
presente” do espectador (actante da comunicação)
em uma determinada situação (contexto
situacional). Mais ainda: está necessariamente
relacionado ao seu “estar presente” fisicamente
(corporalmente) em determinadas condições e em
um determinado ambiente (contexto situacional).
Com isso, é importante ressaltar, não estamos
querendo reduzir as diferenças entre a presença como
simulacro e a presença em situação a existência de uma
presença corporal, ou não; a uma movimentação
“real”, ou não, do espectador. Isso ficará mais claro
quando tratarmos, mais adiante, da presença
epistolar. O que não podemos deixar de reconhecer,
nesse ponto, é que a inclusão do espectador de
“carne e osso” no texto é, via de regra, a forma
mais freqüente de construir um tipo de presença
em situação que chamaremos, por ora, de presença
corpórea.

O que genericamente é denominado de
videoinstalações pode ser descrito como uma es-
pécie de “ambiente” imagético: um tipo de espaço
arquitetônico no qual se propõe, de um lado, um
“diálogo” de imagens em vídeo com o que está ao
seu redor  (uma espécie de “cenário”) e, de outro,

um relacionamento do espectador ou fruidor com
todo esse habitat das imagens eletrônicas25 . Rara-
mente, as videoinstalações são apresentadas ao
espectador ou fruidor como um produto acabado.
Pelo contrário, geralmente, as videoinstalações de-
mandam uma participação decisiva do espectador
ou fruidor no modo de fruição que propõem. Não
se quer apenas que o espectador assista às ima-
gens produzidas através de fitas magnéticas; o que
se pretende é que o espectador estabeleça relações
entre o que vê na(s) tela(s) com tudo o que está
fora dela(s): “ele é um espectador/ator que explo-
ra fisicamente a obra, devendo deslocar-se entre
as imagens, entre os objetos, dentro do espaço, a
sua maneira”26 .

Teóricos que se debruçam sobre as videoins-
talações, como Anne-Marie Duguet, vêem neste tipo
de participação proposta ao espectador ou fruidor
uma espécie de “experiência de teatro” ou de “pre-
sença cênica”27 cuja descrição é muito próxima da
própria noção de performance. O termo performance
já foi incorporado à língua portuguesa como  sinô-
nimo perfeito de atuação, uma expressão que pas-
saremos a usar, a partir de agora, por permitir uma
referência mais direta não apenas a um desempe-
nho com um certo caráter teatral, como propõe
Duguet, mas também à própria idéia de ato. Não é
demais lembrar que, a rigor, a atuação que se pro-
põe ao espectador, numa videoinstalação, é a ini-
ciativa de “tomar parte de um ato” e essa sua atua-
ção é, conceitualmente, um elemento constitutivo
da própria videoinstalação. Nela reside, enfim, o
próprio projeto de significação instaurado (atuali-
zado) por  uma tal situação.

A noção esboçada até aqui de presença em
situação confunde-se, do ponto de vista da recep-
ção, com a descrição dessa atuação do espectador
frente ao texto. Nessa situação, o espectador é con-
cebido como um ator e convocado a, nessa condi-
ção, atuar também como um co-autor do texto que
lhe é proposto a partir dessa sua própria participa-
ção. À medida que o texto converte o próprio lei-
tor (espectador) em uma instância textual, o “eu”,
actante da enunciação (fonte do discurso), “fala”
agora diretamente a um “TU”, actante da comuni-

nível comunicativo

nível discursivo

EU    ®  eu                     ®                            tu/TU

Fig. 3
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cação. Sem (inter)mediação de um sujeito
semiótico (actante da enunciação) que, ao substi-
tuí-lo simbolicamente no texto, nada mais faz do
que construir, no próprio texto, um “lugar” do qual
ele deve ser lido ou visto (um “tu”), o espectador
pode dispor agora de maior liberdade interpretativa.
Podemos admitir, nesse caso, que o próprio dis-
curso é concebido como um campo de operações
virtuais, como uma “promessa” de uma existência
que só se dá no presente de sua fruição (contem-
plação, observação, leitura). Define-se, assim, um
tipo de texto, com uma natureza mais próxima do
próprio conceito de ato,  no qual o dizer  é, em
última instância, o mais importante a ser dito.

Vale  ressaltar aqui que – embora tenhamos
dado ênfase a essa discussão, a construção empírica
da instância da recepção (a relação espectador com
texto é, afinal, o que nos interessa mais de perto) –
não desconhecemos a existência de textos fundados
numa atuação definida nos mesmos termos do seu
autor ou artista. O universo das performances (o
termo é utilizado agora para designar um tipo de
prática artística), especialmente aquelas que são
concebidas a partir da exploração dos recursos
expressivos do vídeo, poderia, certamente, nos
fornecer muitos exemplos. É possível tratar, nesse
caso, de um “EU” (actante da comunicação) que
não se define mais a partir de algo que está fora de
si. Convertendo a si próprio em uma instância
textual, o “EU” fala diretamente ao outro (a um
“tu” que reenvia ao “TU”) em relação ao qual ele
constrói a subjetividade do discurso (Fig. 2). Há,
subjacente a essa estratégia enunciativa, uma
proposta clara do autor de exploração e de
exposição de si mesmo e da sua imagem, mesmo
que estas não impliquem a mencionada “presença
cênica”. Define-se, assim, através dessa estratégia
enunciativa, o que já mencionamos antes como a
“poética do auto-retrato” no vídeo. Quando essa
proposta de auto-apresentação envolve a “presença
cênica” do autor, estamos, ainda mais
especificamente, diante do que Rosalind Krauss
denominou de uma “estética do narcisismo” no
vídeo, ao analisar as performances dos pioneiros
da videoarte diante de uma câmera de vídeo em
um circuito fechado de gravação28 .

 A carta como modelo

Associamos, até aqui, a noção de presença
em situação à idéia de um espectador implicado fisi-
camente na estruturação textual – a uma “presen-
ça cênica” do espectador. O que pretendemos
acrescentar, a partir de agora, é que o “estar pre-
sente” dos actantes da comunicação não implica,
necessariamente, a sua participação corporal no
enunciado-discurso29 . Como na situação anterior,
o sentido do texto também está atrelado a uma exis-
tência “real” em um determinado contexto acional.
Se antes o texto o convocava como ator, agora, ele
é convocado como agente; o que não muda, apesar
das diferenças implicadas em cada uma dessas con-
dições, a dimensão pragmática em que se dá sua
presença. Nesse caso, o espectador é ainda convo-
cado a atuar, mas sua atuação agora não está mais
associada a sua “presença cênica”. O espectador é
concebido no texto como uma instância
“presentificável” (termo tomado de empréstimo a
E. Landowski) que, no entanto, só se constitui, de
fato, como uma presença no presente mesmo da
enunciação, ou seja, sua presença “em pessoa” em
presença do texto (= “estar diante de”) é o que
define o seu próprio “estar presente” em relação a
esse mesmo texto.

Um tipo de discurso que ajuda a compre-
ender melhor, e em abstrato, esse tipo de presen-
ça, é o discurso epistolar, já bem apresentado por
E. Landowski como um modelo de construção de
sentido em situação30 . Do ponto de vista enunciativo,
a natureza da presença construída por uma carta –
tratamos aqui do tipo mais comum de carta cujo
principal objetivo é, numa função fundamentalmen-
te fática, afirmar um “estar com” – é semelhante
àquela instaurada por textos que incorporam seu
próprio autor ou leitor como agente. Como, então, a
carta, tomada aqui como modelo, articula tanto a
partir do seu remetente quanto do seu destinatá-
rio, uma presença? No momento em que escreve,
o remetente não tem outro objetivo que não seja o
de fazer-se presente para um outro que, fisicamen-
te, está ausente. É, no entanto, em função de uma
existência “real” desse outro a quem é dirigida a
carta que aquele enunciado (a carta) ganha senti-
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do. A carta só se define enquanto texto a partir da
pressuposição desse sujeito empírico (seu leitor), em
presença do qual ela se atualizará como tal, ou seja,
uma carta só é uma carta numa situação relacional
comunicativa: em presença do seu destinatário que,
mesmo uma atuação somática, está empiricamente
implicado na atualização desse discurso-enuncia-
do (a carta). A mesma argumentação vale para o
destinatário da carta. Uma vez que chegue às mãos
do seu destinatário, a carta do tipo que menciona-
mos, sem qualquer conteúdo que não seja “um es-
tar com”, só se constitui enquanto tal na pressuposi-
ção de uma existência “real” do seu remetente.

Teoricamente, tanto na situação de produ-
ção quanto de recepção dessa carta ideal, não há,
obviamente, qualquer “presença cênica” dos
actantes da comunicação (remetente e destinatá-
rio) no enunciado (carta). Por definição, um e ou-
tro estão fisicamente separados quando a carta se
define enquanto tal, ou seja, no ato mesmo de sua
enunciação (no momento de sua redação ou de sua
leitura) ou de sua atualização em ou como texto.
Não se pode, no entanto, falar do sentido de uma
carta, como uma desse tipo que estamos tratando,
a não ser na presença (no “estar aí”) de um desti-
natário em relação ao qual se instaura,
empiricamente, o ato discursivo (que aqui não se
confunde, em nenhum momento, com a carta-ob-
jeto). Não há, repetimos, qualquer presença cor-
poral do leitor ou destinatário no tipo de texto aqui
descrito. Mas há, claramente, um tipo diferente de
presença em situação que, na falta de termo melhor,
chamaremos, por ora, de presença epistolar, por defi-
nir, em forma, a mesma estratégia enunciativa da
carta.

Esse tipo de presença pode ser definida,
tanto em relação à produção quanto à recepção,
como um esforço dos actantes da enunciação para
se inscreverem “no presente de sua enunciação”31 ,
o que, no entanto, só conseguem fazer, cedendo o
seu “lugar” aos próprios actantes da comunicação
(Figs. 2 e 3). Estes, por sua vez, passam a funcio-
nar diretamente como as instâncias em torno das
quais se organiza o discurso, mesmo quando nos
dispomos a tratar da construção de sentido a par-

tir de uma análise textual. A chave para compre-
ensão do modo como, do ponto de vista
enunciativo, se constrói esse tipo de presença é,
mais uma vez, o reconhecimento de correspondên-
cias entre os pólos dos pares actanciais do nível
comunicativo e do nível enunciativo: desde que
ocupe, no arranjo enunciativo, o “lugar” do “eu”,
actante da enunciação, o “EU”, actante da comu-
nicação, pode “falar “diretamente” às categorias
“tu” ou “TU”. Ocupando, do mesmo modo, o “lu-
gar” do “tu”, actante da enunciação, o “TU”,
actante da comunicação, pode ser convocado a
participar da atualização do texto, ainda que, ago-
ra, essa sua atuação não implique uma interven-
ção de natureza somática ou uma relação de natu-
reza intersomática.

Quer se trate de uma “presença
corpórea”(presença atual ou “cênica”) ou uma
“presença epistolar” (presença “presentificável”ou
“proscênica”), estaremos, de qualquer modo, fren-
te a uma presença em situação responsável pela arti-
culação de um discurso cuja condição de existên-
cia material (= enunciado) depende de uma exis-
tência também material, empírica, “real”, do seu
leitor (espectador ou receptor). Isso terá, necessa-
riamente, uma implicação direta na relação do lei-
tor (espectador) com o próprio texto (= modo de
leitura). É com a presença em situação que se define,
no universo da arte conceitual e minimalista, no
qual o vídeo de arte está inserido, um tipo de texto
que se não se apresenta mais como a manifestação
discursiva de uma significação preexistente. Pelo
contrário, como já mencionamos antes, o texto
apresenta-se agora muito mais como uma “promes-
sa”, um campo de possibilidades semânticas que
não fazem sentido, a menos que sejam assumidas
por um sujeito32 : um sujeito que, colocado em si-
tuação, atualiza o conjunto de relações em que ele
se constitui, sendo convocado, por isso mesmo, a
uma maior “cooperação” na construção de senti-
do. Uma “cooperação” que, ao mesmo tempo em
que se traduz numa maior liberdade interpretativa,
exige do leitor ou espectador uma maior compe-
tência (saberes intra e extratextuais) para, num mo-
vimento de ir e vir ao texto e a si, encontrar um
caminho rumo a sentidos apenas esboçados.
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